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 COMUNICADO
Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Ambulatório Médico de Especialidades de Pariquera Açu - AME Pariquera Açu - Instituto Sócrates Guanaes - ISG.

Instituto Sócrates Guanaes - ISG/AME PA
AME Pariquera- Açu
CNPJ nº 03.969.808/0014-94

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

continua …

Nota 2021 2020
Ativo Circulante 4.472.799,83 3.382.324,78
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.220.459,93 3.123.563,33
Outros Créditos 5 38.495,78 31.878,56
Estoque 6 158.323,09 178.500,59
Despesas pagas antecipadamente 7 55.521,03 48.382,30
Não Circulante 32.279,72 32.279,72
Depósitos Judiciais 8 32.279,72 32.279,72
Total do ativo 4.505.079,55 3.414.604,50
Ativo compensado 9 5.528.579,17 5.526.416,59
Total do ativo e do ativo compensado 10.033.658,72 8.941.021,09

Nota 2021 2020
Passivo Circulante 4.173.629,73 3.203.135,73
Fornecedores 10 613.765,09 675.521,19
Salários e encargos sociais 11 823.662,25 734.124,62
Obrigações tributárias 12 96.576,40 108.171,07
Subvenções assistenciais a realizar 13 2.639.625,99 1.685.318,85
Não Circulante 331.449,82 211.468,77
Contingências Longo Prazo 17.5 331.449,82 211.468,77
Total do passivo 4.505.079,55 3.414.604,50
Passivo compensado 9 5.528.579,17 5.526.416,59
Total do passivo, patrimônio 
Líquido e passivo compensado 10.033.658,72 8.941.021,09

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Sem movimento

Receitas Atividades de Saúde - 
com restrição

Nota 2021 2020

Programa atividades de saúde 14 13.146.882,21 13.617.540,85
Outras receitas 15 - 144.077,59

13.146.882,21 13.761.618,44
Custos com Programa Ativida-
des de Saúde - com restrição
Programa atividades de saúde 16 (10.501.185,19) (11.025.951,74)
Superávit bruto 2.645.697,02 2.735.666,70
Despesas operacionais Ativida-
des de Saúde - com restrição 17
Com pessoal 17.1 (323.709,49) (69.608,06)
Serviços prestados por terceiros 17.2 (1.771.301,45) (1.891.375,89)
Gerais e administrativas 17.3 (547.739,80) (586.581,40)
Tributárias 17.4 (30.424,63) (11.521,50)
Contingências 17.5 (119.981,05) (211.468,77)

(2.793.156,42) (2.770.555,62)
Bens Adquiridos CG Atividades 
de Saúde - com restrição
Bens adquiridos CG (8.155,99) (11.984,30)
Programa Atividades de Saúde - 
Investimentos 8.155,99 11.984,30
Déficit antes do resultado financeiro (147.459,40) (34.888,92)
Resultado Financeiro Atividades 
de Saúde - com restrição 19
Receitas financeiras 153.745,54 40.757,70
Despesas financeiras (6.286,14) (5.868,78)

147.459,40 34.888,92
As notas explicativas da administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis
A demonstração de resultado abrangente não foi apresentada, pois não há 
operações registradas sobre esse conceito, ou seja, o resultado do exercí-
cio é igual ao resultado abrangente.

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Variações nos ativos e passivos
 Outros Créditos (6.617,22) (31.878,56)
 Estoque 20.177,50 (178.500,59)
 Despesas Pagas Antecipadamente (7.138,73) (48.382,30)
 Depósitos Judiciais - (32.279,72)
 Fornecedores (61.756,10) 675.521,19
 Salários e encargos sociais 89.537,63 734.124,62
 Obrigações tributárias (11.594,67) 108.171,07
 Subvenções assistenciais a realizar 954.307,14 1.685.318,85
 Outros passivos 119.981,05 211.468,77
Caixa e equivalentes de caixa líquidos 
provenientes das atividades sociais 1.096.896,60 3.123.563,33
Aumento/(Diminuição) no caixa e equiva-
lentes de caixa 1.096.896,60 3.123.563,33
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 3.123.563,33 -
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 4.220.459,93 3.123.563,33

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: O Instituto Sócrates Guanaes - ISG é uma Asso-
ciação Civil, de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, qualifi-
cada como Organização Social, fundada em 13 de julho de 2000, com sede 
e foro em Salvador, Estado da Bahia, e tem por objetivo a realização de 
atividades ligadas à promoção e participação ativa nas ações de ensino e 
pesquisa, promoção e desenvolvimento de tecnologia em gestão voltada 
para valorização da ética e princípios humanísticos vinculados à medicina 
e outras áreas da saúde. Especializada em gestão de serviços de saúde 
seja ela pública ou privada, utilizando-se de técnicas inovadoras de gestão 
e equipe altamente qualificada, vem transformando a realidade de atendi-
mento à saúde por onde passa. O Governo de Estado de São Paulo, mais 
especificamente a SES-SP - Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo, 
com intuito de aperfeiçoar o atendimento prestado aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) garantindo ao usuário qualidade na assistência em 
suas unidades, aderiu ao modelo de terceirização da gestão de saúde, atri-
buindo esta função às OSS - Organizações Sociais ligadas a Saúde. Com 
isso, o ISG foi convidado a fazer parte de nova metodologia de gestão de 
saúde implantada pelo Governo de São Paulo, sendo escolhido em pro-
cesso licitatório para administrar uma das unidades de saúde do estado, o 
AME PARIQUERA-AÇU, localizado na cidade de Pariquera-Açu, Estado de 
São Paulo. Por meio do Conselho deliberativo do ISG Sede, foi criada uma 
Filial ISG no local, justamente para aplicar as metodologias de gestão na 
unidade AME PARIQUERA-AÇU, atendendo as regras definidas no con-
trato de gestão SPDOC 2422730/2019, assinado em 01 de janeiro de 2020, 
e termos aditivos, com vigência de 60 meses, prorrogável dentro do limite 
legal. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade com 
relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), consubstanciadas, principalmente, no que 
tange à Interpretação Técnica ITG 2002 (R1), aplicáveis às Entidades sem 
finalidade de lucros, aprovada pela Resolução CFC 1.409/2012, na Norma 
Brasileira de Contabilidade TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Gover-
namentais, aprovada pela Resolução CFC 1.305/2010, cujas sínteses 
estão demonstradas a seguir: 2.2. Base de mensuração: As demonstra-
ções contábeis foram preparadas com base no custo histórico, sendo que 
os ativos e passivos financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo, nos casos aplicáveis. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional do Instituto. 2.4. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira con-
sistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações contá-
beis. 3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivati-
vos: O Instituto tem como ativos financeiros não derivativos caixa e equiva-
lentes de caixa que são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Caixa e equivalentes de caixa estão representados por saldos 
de bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com 
prazos de vencimentos inferiores a 90dias, que são prontamente conversí-
veis em numerário. b) Passivos financeiros não derivativos: Todos os 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual o Instituto se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. O Instituto baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Em 31 de dezembro de 
2021, os passivos financeiros não derivativos do Instituto estavam repre-
sentados por fornecedores, impostos, contribuições e subvenções a reali-
zar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são registrados pelo custo amorti-
zado por meio do método dos juros efetivos. O valor a realizar do contrato 
de gestão, refere-se a valores já recebidos para aplicação em atividades 
sociais do Instituto (custos e/ou despesas - regime de competência), para 
os quais ainda não houve o referido gasto da subvenção, e que devem ser 
realizadas nos primeiros meses de 2022, conforme previsto no Contrato de 
Gestão SPDOC 2422730/2019, assinado em 01 de janeiro de 2020, e ter-
mos aditivos, com vigência de 60 meses, prorrogável dentro do limite legal. 
3.2. Ativo imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: O Instituto 
Sócrates Guanaes, por meio do contrato de gestão SPDOC 2422730/2019 
e termos aditivos, administra o AME PARIQUERA-AÇU e todos os bens 
cedidos e/ou adquiridos com recursos do contrato, caso existam. Pelo novo 
entendimento à regra contábil, esses bens deixaram de ser registrados no 
imobilizado e no intangível. O contrato de gestão define que tais bens são 
do Estado e que ao final do contrato estes serão devolvidos a Secretaria de 
Saúde do Estado de São Paulo – SES-SP. Os bens adquiridos no decurso 
do exercício, caso existam passaram a ser registrados em contas de con-
trole “contas de compensação”. Estes bens, por sua vez, continuam, ape-
nas, sendo registrados pelo custo histórico de aquisição. b) Depreciação: 
A depreciação, cuja regra define que deve ser calculada pela estimativa de 

vida útil, caso existam, deixa de ser aplicada aos bens adquiridos com 
recursos do contrato de gestão, em virtude de estes não serem de proprie-
dade do Instituto Sócrates Guanaes, mas, sim, do Estado de São Paulo. 
3.3. Redução ao valor recuperável (“impairment”): O valor contábil do 
ativo imobilizado, quando existente, é revisto a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Contudo em 
virtude do novo entendimento à regra contábil, os bens adquiridos com 
recursos do contrato de gestão SPDOC 2422730/2019, deixam de ser 
registrados no imobilizado e no intangível do Instituto, conforme informado 
no item 3.2 acima descrito. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Não houve indi-
cação de perda no valor recuperável dos valores contábeis do ativo imobili-
zado do Instituto em 31 de dezembro de 2021. 3.4. Estoques: Os esto-
ques, quando existentes, são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de ava-
liação dos estoques, usando-se o custo médio ponderado móvel e, em 
geral, compreendem os insumos de utilização na operação do Instituto 
(materiais hospitalares, medicamentos, materiais de consumo etc.), sendo 
que eles se apresentam livres de ônus ou gravames. 3.5. Patrimônio 
Líquido: O Instituto aplica integralmente, na forma da legislação aplicável, 
seus recursos na manutenção de seus objetivos. 3.6. Apuração do resul-
tado: As receitas, despesas e custos são reconhecidas, mensalmente, res-
peitando os princípios Fundamentais de Contabilidade, em especial os 
Princípios da Oportunidade e da Competência. No que se refere às subven-
ções para custeio e investimento, estas são apropriadas em conta do pas-
sivo, enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resul-
tado. 3.7. Tributação: O Instituto é uma entidade sem fins lucrativos, isenta 
de recolhimento do imposto de renda e da contribuição social sobre o supe-
rávit, por isso nenhum imposto, sobre o lucro, foi provisionado no passivo, 
em face do benefício fiscal aqui descrito. A base de cálculo, para apuração 
do PIS, é o valor da folha de pagamento. O percentual aplicado para a 
apuração do PIS é de 1% sobre o valor da folha. O valor apurado é reco-
lhido mensalmente. 4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 1.699,67 558,67
Aplicações financeiras (*) 4.218.760,26 3.123.004,66

4.220.459,93 3.123.563,33
(*) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a contas de 
caderneta de poupança no Banco do Brasil, remuneradas a taxas de mer-
cado. Esses saldos consistem em valores de liquidez imediata, com o pro-
pósito de honrar compromissos, no curto prazo, rapidamente conversíveis 
em dinheiro e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor.
Descrição 2021 2020
Banco do Brasil RF CP 22929-6 4.218.760,26 3.123.004,66

4.218.760,26 3.123.004,66
Cada recurso recebido em razão do convênio é alocado em contas-corren-
tes que foram criadas especificamente para geri-lo e aplicá-lo devidamente. 
Porém, o ISG é responsável pela aplicação destes recursos e todos eles 
estão sujeitos a restrições e/ou vinculação por parte do contratante.
5. Outros Créditos 2021 2020
Créditos de Empregados (i) 38.487,22 31.870,00
Impostos a Compensar 8,56 8,56

38.495,78 31.878,56
(i) Refere-se a antecipação de Férias de colaboradores, conforme preceitos 
da legislação trabalhista. 6. Estoque: Em 31 de dezembro de 2021, o esto-
que apresenta o saldo de R$ 158.323,09 e está apresentado pelo valor de 
custo médio de aquisição.

2021 2020
Estoque 157.664,46 178.500,59
Estoque em Poder de Terceiros 658,63 -

158.323,09 178.500,59

7. Despesas Pagas Antecipadamente
2021 2020

Prêmios de Seguros 6.960,26 4.927,39
Vale-Transporte 2.345,55 2.173,75
Vale-Refeição/Vale-Alimentação 46.215,22 40.281,16
Vale Combustível - 1.000,00

55.521,03 48.382,30
8. Depósitos Judiciais: Registram os depósitos judiciais provenientes de 
ações trabalhistas.

2021 2020
Depósitos Judiciais 32.279,72 32.279,72

32.279,72 32.279,72
9. Ativo e Passivo compensado: O grupo de contas do Ativo e do Passivo 
compensado refere-se aos bens patrimoniais cedidos pela SES-SP, quando 
aplicável, os adquiridos com recursos do contrato de gestão, e seus res-
pectivos termos aditivos, além dos possíveis bens recebidos como doação, 
quando aplicável, que devem ser incorporados ao patrimônio da SES-SP, 
durante a vigência do contrato de gestão, firmado com o Estado de São 
Paulo, para auxiliar a prestação dos serviços propostos, além de informações 
provenientes de aquisições de insumos para enfrentamento da pandemia 
da covid-19, apresentam os seguintes saldos em 31 de dezembro de 2021. 

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exercício findo em 31 de dezembro de  2020 e 2021 (Em reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em reais)

Demonstração do Resultado e Resultado Abrangente 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em reais)

Custo
Móveis e 

Utensílios
Máquinas e Equipa-

mentos
Equipamentos de Infor-

mática
Equipamentos Hos-

pitalares Veículos Total
Em 31/12/20 515.439,77 542.717,98 495.771,77 3.780.083,27 57.800,00 5.391.812,79
Adição - 3.708,00 4.447,99 5.724,59 - 13.880,58
Baixa - - - 11.718,00 - 11.718,00
Em 31/12/21 515.439,77 546.425,98 500.219,76 3.774.089,86 57.800,00 5.393.975,37

Insumos Covid
2021 2020

Enfrentamento Covid 134.603,80 134.603,80
134.603,80 134.603,80

10. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores de bens e mercadorias (i) 20.570,02 38.571,23
Fornecedores de serviços (ii) 593.195,07 636.949,96

613.765,09 675.521,19
(i) Os fornecedores de bens e mercadorias são decorrentes de aquisições, 
em sua grande maioria, de medicamentos, material médico hospitalar, 
gases medicinais e outros insumos. (ii) Os fornecedores de serviços, que 
representam o total de serviços contratados (inclusive serviços médicos e 
hospitalares) são necessários a atividade operacional para atendimento ao 
contrato de gestão e termos aditivos. 11. Salários e encargos sociais:

2021 2020
Salários a pagar 241.216,47 210.437,26
Pensão a Pagar 1.807,90 465,03
INSS 100.567,04 89.135,58
FGTS 35.850,89 31.197,21
Provisões férias e encargos 443.887,68 402.889,54
Rescisão Contratual 332,27 -

823.662,25 734.124,62

12. Obrigações Tributárias 2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 37.850,90 35.633,03
PIS / COFINS e CSLL retidos de terceiros 40.557,28 47.532,70
ISS retido de terceiros 11.939,88 19.319,73
PIS sobre folha de pagamento 5.804,84 5.053,11
INSS retido de terceiros 423,50 632,50

96.576,40 108.171,07
13. Subvenções assistências a realizar: O montante de subvenção a realizar proveniente do contrato SPDOC 2422730/2019 ISG-AME PARIQUERA-AÇU está composto da seguinte forma:

Ano
Nº 

Meses Período de Execução
Subvenção 

Recebida (+)
Rendimento 

aplicação (+)
Custo Imob. 

Anterior (-)

Outras 
Receitas 

(+)

Reconh. 
Custo de 

Glosa e 
Ajustes (-)

Custos Reali-
zados (-)

Saldo Sub. 
a Executar 

(Passivo) ou a 
Receber (Ativo)

Subvenção 
Prevista 

Anual

Saldo Acum. 
Sub. a Receber 
Conforme Cro-
nograma Anual

Valor do Con-
trato/Aditivo

Saldo Acu-
mulado de 

Subvenção a 
Receber

Saldo Sub. 
Acumulada a 

Executar (Pos.) 
ou Défcit (Neg.)

2020 12 01/01/2020 a 31/12/2020 15.314.844,00 40.757,25 11.984,30 144.078,04 - 13.802.376,14 1.685.318,85 15.314.844,00 - 76.574.220,00 61.259.376,00 62.944.694,85
2021 12 01/01/2021 a 31/12/2021 14.102.012,00 153.745,11 8.155,99 0,43 (97.333,34) 13.300.627,75 2.639.625,99 14.102.012,00 - (1.212.832,00) 45.944.532,00 48.584.157,99

A subvenção não deve ser reconhecida até que exista uma razoável segu-
rança de que o Instituto cumprirá todas as condições estabelecidas e rela-
cionadas à aplicação. A subvenção aqui apresentada impõe determinada 
condição de desempenho futuro e/ou limitações em sua aplicação, sobre o 
Instituto (ISG/AME PARIQUERA-AÇU), desta forma a mesma é controlada 
no passivo e somente após atendido os critérios de desempenho e/ou utili-
zação do recurso é reconhecida como receita. Conforme descrito na coluna 
“Saldo Acumulado de Subvenção a Receber” e levando em consideração 
a previsão descrita no Contrato de Gestão, o valor global a ser repassado 
a título de Subvenções em 31/12/2021 era de R$ 45.944 milhões até a 
conclusão do contrato, prevista para dezembro de 2024. Conforme descrito 
na coluna “Saldo Sub. Acumulada a Executar (Pos.) ou Déficit (Neg.)” a 
Entidade possuía o saldo de R$ 48.584 milhões para o reconhecimento 
da receita, tendo como contrapartida os custo/despesas equivalentes, limi-
tando-se ao valor do lastro contratual. Receitas Atividades de Saúde - Com 
Restrição: 14. Receitas operacionais Programa Atividades de Saúde:

2021 2020
Programa Atividades de Saúde 13.146.882,21 13.617.540,85

13.146.882,21 13.617.540,85
A receita de subvenção é realizada em razão da execução do contrato de 
gestão SPDOC 2422730/2019, e seus respectivos termos aditivos, firmado 

com a SES-SP - Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, sendo em 
31 de dezembro de 2021, R$ 13.146 milhões registrado como receita de 
subvenção para custeio, na área de saúde. 
15. Outras Receitas: 2021 2020
Contribuições e Doações - 144.077,59

- 144.077,59
Custos com Programa Atividades de Saúde - Com Restrição: 16. Pro-
grama Atividades de Saúde

2021 2020
Custo de pessoal próprio (i) 5.516.595,88 5.919.687,08
Materiais médicos e hospitalares 456.695,93 315.649,60
Medicamentos 85.245,87 63.710,45
Gases 16.975,57 13.546,93
Órteses e Prótese - 45.849,84
Materiais de uso e consumo 262.721,68 120.124,61
Ajuste de Inventário e Perdas - 436,99
Custos de serviços assistenciais e de apoio (ii) 4.162.950,26 4.545.378,24
Impostos, Taxas Contribuições - 1.568,00

10.501.185,19 11.025.951,74
(i) Os custos de pessoal próprio compõem os gastos com as remunerações, 
encargos e benefícios dos funcionários. (ii) Os custos de serviços assisten-

ciais e de apoio são compostos por gastos com Serviços de Manutenção, 
Locação, Serviços Médicos, laboratoriais entre outros serviços prestados 
por terceiros. 17. Despesas Operacionais Atividades de Saúde – com 
restrição: 17.1. Despesas com pessoal

2021 2020
Salários 113.954,44 26.573,27
Férias 8.381,96 3.392,11
13º salário 7.487,26 2.545,15
Benefícios - 15.234,97
Encargos sobre a folha 50.044,39 21.862,56
Outros (i) 143.841,44 -

323.709,49 69.608,06
(i) São compostos por gratificações, indenizações, DSR e outros adicionais 
pagos aos funcionários. 17.2. Serviços Prestados por Terceiros:

2021 2020
Serviços Advocatícios 76.320,00 50.880,00
Serviços de Consultoria (i) 83.213,03 19.679,89
Serviços de Contabilidade 75.790,00 65.100,00
Serviços Especializados em TI 323.390,85 739.941,71
Serviços de Manutenção 83.639,39 255.149,15
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2021 2020
Serviços RH 75.483,40 87.403,71
Despesas Corporativas (ii) 759.765,67 503.711,58
Outros Serviços 293.699,11 169.509,85

1.771.301,45 1.891.375,89
(i) Os serviços de consultoria são compostos por prestadores de serviços 
que gerem a qualidade da operação do hospital, prestadores que contro-
lam o atendimento e orientam os médicos e serviços de acompanhamento 
educacional e metodológico. (ii) São as despesas com funcionários que 
prestam serviços para todas as unidades do ISG, portanto cada hospital 
paga a parte proporcional as horas técnicas aplicadas para cada unidade. 
17.3. Gerais e Administrativas: 2021 2020
Consumo de Materiais e Medicamentos em 
Geral 79.974,39 78.606,98
Utilidades e Serviços (i) 464.227,37 485.220,73
Viagens e Estadias 704,25 7.494,52
Outros Despesas 2.833,79 15.259,17

547.739,80 586.581,40
(i) São gastos com energia elétrica, telefonia, água, correios e seguro predial.
17.4. Tributárias 2021 2020
IOF 275,85 1.025,56
IRRF Sobre Aplicações Financeiras 28.084,89 8.241,94
Outros Impostos e Taxas 2.063,89 2.254,00

30.424,63 11.521,50
17.5. Contingências: A Entidade possuí ações judiciais perante a tribu-
nais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
judiciais. Em detrimento a classificação realizada pelo corpo jurídico, existe, 
em 31 dezembro de 2021, estimativa de causas, classificadas como perda 
prováveis no valor de R$ 331.449,82. Apresentado também, apenas em 
notas explicativas, as ações classificadas como perdas possíveis, com 
base em informações de seus assessores jurídicos. Por este motivo, não 
foi realizado nenhuma provisão.
Ações Prováveis 2021 2020
Tipo Quat. Valor Estimado Quat. Valor Estimado
Trabalhistas 7 331.449,82 7 211.468,77
Cível - - - -
Tributária - - - -
Total 7 331.449,82 7 211.468,77
Ações Possíveis 2021 2020
Tipo Quat. Valor Estimado Quat. Valor Estimado
Trabalhistas - - 1 49.332,52
Cível - - - -
Tributária - - - -
Total - - 1 49.332,52
18. Resultado Financeiro Atividades de Saúde – com restrição

2021 2020
Receitas Financeiras 153.745,54 40.757,70
Despesas Financeiras (6.286,14) (5.868,78)

147.459,40 34.888,92
19. Eventos subsequentes: Até a presente data, não houve fatos relevan-
tes que pudessem ser objeto de destaque nesta nota. Era o que tínhamos a 
relatar e esclarecer, em adendo às Demonstrações Financeiras ora encer-
radas e apresentadas.

Pariquera- Açu - SP, 04 de abril 2022.

Aos diretores e conselheiros do Instituto Sócrates Guanaes - ISG - Ges-
tor do Ambulatório Médico de Especialidades de Pariquera-Açu – AME-
-Pariquera-Açu. Pariquera-Açu - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções contábeis do Instituto Sócrates Guanaes - ISG – Gestor do AME - 
Pariquera-Açu - que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de 
dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas, apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Instituto Sócrates Guanaes - ISG – Gestor do AME-PARI-
QUERA-AÇU, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião:  Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade auditada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria, das 
demonstrações contábeis, como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. § Subvenção a Realizar e Reco-
nhecimento da Receita: Os detalhes sobre a política contábil, relativos a 
Subvenções a realizar, proveniente de repasses da Secretária de Estado da 
Saúde de São Paulo – SES/SP, estão correlacionados nas Notas “13. Sub-
venções Assistênciais a Realizar”, “14. Programa Atividades de Saúde” E 
“15 Outras Receitas” todas relacionadas nas demonstrações contábeis da 
Entidade. A avaliação realizada pela administração da Entidade, sobre Sub-
venções a realizar, no valor de R$ 2.639 milhões, envolve o pressuposto de 
que o acordado no Termo de Transferência de Gestão SPDOC 
2422730/2019, firmado entre a SES-SP - Secretaria de Estado da Saúde de 
São Paulo e o Instituto Sócrates Guanaes - ISG, para o gerenciamento, 
operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do Ambula-
tório Médico de Especialidades de Pariquera-Açu – AME-PARIQUERA-
-AÇU, será cumprido no exercício seguinte. A decisão concretizada pela 
Administração da Entidade foi de honrar com os critérios exigidos no con-
trato de Gestão. Neste sentido, a Entidade realizou custos/despesas, defi-
nidos em contrato, fato este que gerou um reconhecimento de Receita com 
atividade de saúde na ordem de R$ 13.146 milhões. Contudo, não ocasio-
nando o reconhecimento do crédito de subvenção a favor da Entidade, em 
virtude do custo/despesa ter sido menor que os valores repassados, para o 
período em análise. Resposta da auditoria ao assunto:  Avaliamos a con-
sistência entre a política contábil, relacionada com o registro das Subven-
ções Governamentais a Realizar/Executar, vinculado ao contrato de gestão 
junto a SES/SP, e se os procedimentos contábeis foram aplicados de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de contabilidade. Reali-
zamos testes para validar se o REGIME DE COMPETÊNCIA estava sendo 
observado, se a receita de subvenção governamental estava reconhecida, 
ao longo do período necessário, e se esta foi confrontada com as despesas 
correspondentes. Também, verificamos que a receita não estava sendo 
reconhecida no momento de seu recebimento, uma vez que a Entidade 
necessita cumprir regras contratuais para realizar o reconhecimento dessa 
receita. Contudo, realizamos uma análise da correlação entre o reconheci-
mento da receita de subvenção em confronto com as despesas correspon-
dentes, uma vez que o contrato suporta o reconhecimento da receita em 
relação a tais custos/despesas, conforme relacionado na Nota ¨13 Subven-
ções Assistências a Realizar”, e de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo IASB. § Critério Contábil – Atendimento parcial da Norma 
Brasileia de Contabilidade NBC TG 07 (R2):  Os detalhes sobre a política 
contábil, relativa a mudança de critério contábil, estão relacionados na Nota 
“3 - Principais Políticas Contábeis”, subitem “3.2 Ativo Imobilizado”, letra “a”, 
“Reconhecimento E Mensuração”, relacionada nas demonstrações contá-
beis da Entidade. A decisão tomada pela Administração da Entidade foi de 
não reconhecer os bens tangíveis e intangíveis, adquiridos com recursos do 
Termo de Transferência de Gestão SPDOC 2422730/2019, firmado entre a 
SES-SP - Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e o Instituto Sócra-
tes Guanaes – ISG, para o gerenciamento, operacionalização e execução 
das ações e serviços de saúde do Ambulatório Médico de Especialida-
des de Pariquera-Açu – AME - Pariquera-Açu, como sendo da Entidade. 
Portanto, esses bens não são registrados no grupo Ativo Imobilizado. O 
contrato deixa claro que tais bens são do Estado, por meio da SES-SP, e 
que ao final, do instrumento pactuado, estes serão devolvidos à contra-
tante. Neste sentido, a Entidade gestora do AME-Pariquera-Açu optou por 
acatar o novo entendimento contábil. Resposta da auditoria ao assunto:  
Em análise as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, em especial as 
Resoluções CFC N. º 1.374/11, que dá nova redação à NBC TG Estrutura 
Conceitual – Estrutura Conceitual, para Elaboração e Divulgação de Rela-
tório Contábil-Financeiro e Resolução CFC N. º 1.185/09, que aprovou à 
NBC TG 26 (R5) Apresentação das Demonstrações Contábeis, obtém-se o 
entendimento que a essência sobre a forma deve prevalecer. Em observa-
ção as referidas Resoluções, entendemos que, em circunstâncias extrema-
mente raras, nas quais a administração da Entidade vier a concluir que a 
conformidade com um ou mais requisitos das normas, interpretações ou 
comunicados técnicos conduziriam a uma apresentação tão enganosa, em 
relação as Demonstrações Contábeis, que entraria em conflito com o obje-
tivo das demonstrações contábeis, qual seja, exigência à contínua obediên-
cia da prevalência da Essência Sobre a Forma, estabelecido na Estrutura 
Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, 
a entidade não deveria aplicar esse(s) requisito(s). Neste sentido, encami-
nhamos consulta ao Conselho Federal de Contabilidade, o qual reconheceu 
que de fato esses bens deveriam ser reconhecidos diretamente em conta 
de resultado e confrontados com a subvenção relacionada, assegurando o 
controle em contas próprias, conforme previsão contratual, e atendimento a 
essência sobre a forma, contrariando parte dos dizeres da Resolução CFC 
1.305/2010, que aprova a NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais. Ênfase - - Continuidade das operações:  Os recursos 
destinados ao custeio das atividades desenvolvidas pela Entidade são pro-
vidos pela SES-SP, conforme previsto no Contrato de Gestão SPDOC 
2422730/2019, contudo, indicamos a existência da incerteza quanto à con-
tinuidade/prorrogação do contrato de gestão, prevista para conclusão em 
31/12/2024. Nossa opinião não está ressalvada por este assunto. Outros 
assuntos - - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício ante-
rior:  As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, apresentadas para fins de comparação, foram, por essa Auditoria, 
examinadas de acordo com as normas de auditoria vigente naquela data. 
Por ocasião, foi emitido relatório de auditoria, sem modificação, em 30 de 
março de 2021. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis:  A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração das demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Enti-
dade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-

des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos 
objetivos são de obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, com o fim 
de planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Fornecemos, também, aos responsáveis pela governança, declara-
ção de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.

Pariquera-Açu – SP, 04 de abril de 2022.
Work7 José Ricardo Xavier -  Contador
Auditores Independentes SS CRC 1GO-013785/O-0 “S” SP 
CRC 1GO 001891 “S” - SP CVM 12.424

271 - Consultas Médicas 1º Semestre 2º Semestre
Cont. Real. % Cont. Real. %

Primeiras Consultas Rede 9.900 9.073 -8% 9.900 8.220 -17%
Interconsultas 2.730 2.309 -15% 2.730 1.729 -37%
Consultas Subseqüentes 11.370 10.494 -8% 11.370 12.079 6%
Total 24.000 21.876 -9% 24.000 22.028 -8%
272 - Consultas Não Médicas/Procedimentos Terapêuticos Não Médicos 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Consultas Não Médicas 2.040 2.506 23% 2.040 4.318 112%
Procedimentos Terapêuticos (sessões) 240 435 81% 240 379 58%
Total 2.280 2.941 29% 2.280 4.697 106%
571 - Cirurgia Ambulatorial Maior (CMA) 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Cirurgias ambulatoriais CMA 600 559 -7% 600 553 -8%
Total 600 559 -7% 600 553 -8%
572 - Cirurgia Ambulatorial Menor (cma) 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Cirurgias ambulatoriais cma 2.160 2.020 -6% 2.160 2.003 -7%
Total 2.160 2.020 -6% 2.160 2.003 -7%
275 - SADT Externo 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Diagnóstico por Ultra-Sonografia 360 333 -8% 360 353 -2%
Diagnóstico por Endoscopia 330 315 -5% 330 341 3%
Métodos Diagnósticos em Especialidades 1.140 1.079 -5% 1.140 1.084 -5%
Total 1.830 1.727 -6% 1.830 1.778 -3%
647 - Exames de Alta Suspeição - Oncologia 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Colonoscopia - - - 140 140 -
Esogastroduodenoscopia - - - 340 341 -
Total - - - 480 481 -
654 - Projeto Especial ‘Corujão da Saúde - Oftalmologia’ 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Colonoscopia - - - 140 140 -
Esogastroduodenoscopia - - - 340 341 -
Total - - - 480 481 0%
654 - Projeto Especial ‘Corujão da Saúde - Oftalmologia’ 1º Semestre 2º Semestre

Cont. Real. % Cont. Real. %
Cirurgias Oftalmológicas - - - 480 485 1%
Tratamento Cirúrgico de Pterígio - - - 180 182 1%
Facoemulsificação c/ Implante de Lente Intra-Ocular Dobrável - - - 300 303 1%
Total - - - 480 485 1%
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